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                   PRE F E I T U R A   M U N I C I P A L   D E   Á G U I A   B R A N C A

                                                                    ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

Contrato nº 127/2022
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Águia Branca, Estado do Espírito Santo, Por intermédio do Fundo Municipal de Saúde e a empresa MD PRODUTOS ÓPTICOS EIRELI-ME, na qualidade de contratante e contratada, respectivamente, para o fim expresso nas cláusulas que o integram. 

A Prefeitura Municipal de Águia Branca Estado do Espírito Santo, com sede à Rua Vicente Pissinatti, 71, Centro, Águia Branca - ES, CEP: 29.795-000, inscrita no CNPJ sob o nº 31.796.584/0001-87, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JAILSON JOSÉ QUIUQUI, brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade nº MG-**.061.***/SSP-MG e inscrito no CPF sob o nº ***.058.***-**, residente e domiciliado na Av. João Quiuqui, 22, Apto 402, Centro, Águia Branca-ES,, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Paulino Massucatti, nº 310, Unidade Sanitária III – Centro – Águia Branca – ES, inscrito no CNPJ sob o nº 14.877.890/0001-29, neste ato representado pela Secretária Municipal de Saúde e Gestora do Fundo, Srª. JULIANA DELEVEDOVE BÉRGAMI, brasileira, casada, agricultora, portadora da Cédula de Identidade nº **.434.***/SSP-MG e CPF nº ***.442.***-**, residente no Córrego Rio Claro, Zona Rural, Águia Branca-ES, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa MD PRODUTOS ÓPTICOS EIRELI-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 08.108.632/0003-47, situada na Av. João Quiuqui, nº 425, Loja 02, Centro, Águia Branca-ES, CEP: 29.795-000, representada neste ato por ALINE BERGAMIN GIOVANNELLI FAGUNDES, portadora da CI nº *.973.*** /SPTC-ES e CPF nº ***.950.***-**, residente à Rua Mezilio Luns, 35, Centro, São Domingos do Norte-ES, CEP 29.745-000, de ora em diante denominada CONTRATADO, e perante as testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato, cuja celebração foi autorizada pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal em exercício, nos autos do Processo Administrativo nº 1.124/2022, de acordo com as disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, obedecida à dispensa de licitação nos termos do artigo 24, inciso II, da mesma Lei, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA

1.
DO OBJETO

1.1
Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de até 39 (trinta e nove) óculos de grau, que serão concedidos prioritariamente às pessoas idosas e pessoas com deficiência, crianças e adolescentes que estejam estudando, e que sejam desta Municipalidade, com as seguintes especificações:

1.1.1
07 (sete) Óculos com armação em metal-zilo, lente em resina ou CR-39, visão bifocal.
1.1.2
13 (treze) Óculos com armação em metal-zilo, lente em resina ou CR-39, visão multifocal.

1.1.3
19 (dezenove) Óculos com armação em metal-zilo, lente em resina ou CR-39, visão simples.

CLÁUSULA SEGUNDA 

2.
DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1
Fica estabelecida a forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, nos termos do artigo 10, II, “a” da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA 

3. 
DO VALOR, REAJUSTE E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

3.1 – 
O valor global do presente contrato é de R$ 11.960,00 (onze mil, novecentos e sessenta reais), com quantidades e preços unitário discriminado da seguinte forma:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	VALOR

	01
	Óculos com armação em metal-zilo
	Un
	07
	160,00

	02
	Lente bifocal em resina ou CR-39
	Pr
	07
	200,00

	03
	Óculos com armação em metal-zilo
	Un
	13
	160,00

	04
	Lente multifocal em resina ou CR-39
	Pr
	13
	260,00

	05
	Óculos com armação em metal-zilo
	Un
	19
	130,00

	06
	Lente em resina ou CR-39, visão simples
	Pr
	19
	100,00


3.2 – O valor deste contrato é fixo e irreajustável.

3.3 - O pagamento será efetuado até 30(trinta) dias após a apresentação da nota fiscal, sem rasuras ou emendas, que deverá ser encaminhada em nome do Fundo Municipal de Saúde de Águia Branca - ES, após a atestação do setor competente.
3.3.1 – Para quitação, a CONTRATADA deverá apresentar todos os documentos de regularidade fiscal.

3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)
        365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso

3.5 - Incumbirão à Contratada a iniciativa e o encargo do cálculo minucioso da fatura devida, a ser revisto e aprovado pela Contratante, juntando-se o cálculo da fatura. 

3.6 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4.320/1964.
3.7 - Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida. 

3.8 – A PMAB-ES poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela CONTRATADA, em decorrência de inadimplemento contratual. 

3.9 - O pagamento será efetuado através de depósito em conta bancária da contratada, ficando sob sua responsabilidade, informar os dados bancários bem como arcar com todas as despesas bancárias advindas da transação do deposito.
3.10 - O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL somente será feito conforme determinado no item anterior, sendo expressamente vedada à empresa contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

CLÁUSULA QUARTA 

4.
DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1
O prazo de vigência do presente contrato será a partir desta data até 31 de dezembro de 2022, podendo ser prorrogado na forma da Lei.

CLAUSULA QUINTA

5.
 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

5.1
A execução do presente contrato será acompanhado pelo Secretário Municipal de Saúde, nos termos do Art. 67 da Lei nº. 8.666/93, que deverá atestar a devida prestação dos serviços nas condições estabelecidas neste instrumento, sem o que, não será permitido qualquer pagamento. Para tanto, o referido Gestor, fará a imediata e notificação por escrito ao CONTRATANTE e a CONTRATADA, das irregularidades que por ventura venham ocorrer, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas em lei.

CLÁUSULA SEXTA

6.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 
Os recursos necessários aos pagamentos dos encargos resultantes deste Contrato correm à conta da dotação orçamentária consignada no orçamento municipal para o exercício de 2022: 
Ficha 045 - 009009.1030200342.054 – MANUTENÇÃO/AÇÕES RELACIONADAS AOS SERVIÇOS MÉDICOS E AMBULATORIAIS – 33903900000 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS/PESSOA JURÍDICA – Fonte de Recurso: 12110000000 – RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIA DE IMPOSTOS - SAÚDE 

CLÁUSULA SÉTIMA 

7.
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

7.1

O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no artigo 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA

8.
DAS PRERROGATIVAS

8.1
A CONTRATADA reconhece todos os direitos e prerrogativas do CONTRATANTE nos termos do artigo 58, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA NONA 

9.
DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL

9.1
Constituem motivos para rescisão unilateral do contrato, independentemente de procedimento judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA o direito a qualquer indenização os casos relacionados nos artigos 78 e 79 da Lei 8.666/93.

9.2
Declarada a rescisão do contrato, a CONTRATADA receberá do CONTRATANTE apenas o pagamento dos serviços efetivamente realizados, depois de aprovados pela Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA 

10.
DO REAJUSTAMENTO E REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

10.1
Fica assegurado a CONTRATADA o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro nos termos da Lei 8.666/93.

10.2
Em caso de prorrogação do contrato fica assegurado o reajuste na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

11.
DOS ADITAMENTOS

11.1
O presente Contrato poderá ser aditado apenas nas hipóteses previstas em Lei e após aprovação formal da Procuradoria Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

12.
DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1
Fica estabelecido entre as partes que sob nenhuma hipótese a CONTRATADA poderá sub-contratar os serviços objeto deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13.
DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES   DA CONTRATADA

13.1
São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA:

13.1.1
Executar os serviços em conformidade com as especificações constantes neste Contrato;

13.1.2
Dar ciência ao CONTRATANTE, imediatamente e por escrito, sobre qualquer anormalidade que verificar na execução do presente contrato;

13.1.3
Arcar com as despesas decorrentes da execução do presente Contrato;

13.1.4
Prestar imediatamente os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE;

13.1.5
Fiscalizar o perfeito cumprimento do presente contrato a que se obrigou, cabendo-lhe, integralmente, o ônus decorrente. Tal fiscalização dar-se-á independentemente da que será exercida pelo CONTRATANTE;

13.1.6
Responder por todo e qualquer dano que causar ao CONTRATANTE ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE;

13.1.7
Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do presente contrato, assegurando ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo-o de toda e qualquer solidariedade ou responsabilidade;

13.1.8
Não caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira;

13.1.9
Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato da contratação, durante toda a execução do contrato;

13.1.10
O CONTRATADO fica obrigado a reparar, corrigir, refazer, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução dos serviços ou dos produtos fornecidos; 

13.1.11
O CONTRATADO será responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do presente contrato;

13.1.12
Fornecer à CONTRATANTE, sempre que solicitada pela mesma ou pela Secretaria Municipal de Saúde toda e qualquer informação sobre a execução do objeto do presente contrato;

13.1.13
Efetuar o pagamento de seus empregados no prazo da Lei, independentemente do recebimento da fatura;

13.1.14
Dotar seus empregados de equipamentos de proteção individual (segurança), quando necessários conforme preceituado pela Norma de Segurança e Medicina do Trabalho;

13.1.15
Pagar todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução deste Contrato, especialmente o INSS, FGTS e ISS, anexando a cada fatura apresentada à CONTRATANTE, a comprovação do efetivo recolhimento dos valores correspondentes à fatura do mês anterior, vedada a apresentação de Certidões Negativas como comprovação do pagamento dos encargos mencionados;

13.1.16
Cumprir rigorosamente as normas e condições estabelecidas no presente instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

14.
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

14.1
São obrigações do CONTRATANTE:

14.1.1
Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

14.1.2
Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 

15.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1
A CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais serão aplicadas, segundo a gravidade de falta cometida, as seguintes penalidades:

15.1.1
Advertência por escrito;

15.1.2
Multa de mora de até 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor corrigido do contrato, até o período máximo de 30 (trinta) dias, se os serviços não forem iniciados na data prevista, sem justificativa aprovada pela CONTRATANTE;

15.1.3
Suspensão temporária de participação de licitação, ou impedimento de contratar com a administração por 02 (dois) anos.

15.1.4
Declaração de idoneidade, quando a firma sem justa causa não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave dolosa ou revestida de má-fé a juízo da Administração.

§ 1° - As multas previstas deverão ser recolhidas no Município, dentro do prazo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da notificação para esse fim.

§ 2° - As multas aqui referidas serão aplicadas após regular processo administrativo e serão exigíveis desde a data do ato, fato ou omissão que lhes tiver dado causa, podendo ser descontadas da caução, de créditos relativos ao contrato ou cobradas judicialmente.

§ 3° - Ficam ressalvados os casos fortuitos e de força maior, desde que comunicados por escrito no prazo de 05 (cinco) dias, a partir da sua ocorrência e aceitos pelo CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16.
DOS RECURSOS E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1
Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA

17.
DISPOSIÇÕES GERAIS E DO FORO

17.1
A rescisão deste Contrato poderá ainda ocorrer de forma amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo desde que haja conveniência para o CONTRATANTE. 

17.2
Para dirimir quaisquer questões oriundas deste contrato, que não possam ser resolvidas por meios administrativos, fica eleito o foro da Comarca de Águia Branca - ES, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Por estarem, assim, justos e contratados, o CONTRATANTE e a CONTRATADA firmam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma.

Águia Branca - Espírito Santo, em 08 de agosto de 2022.

_________________________



               ____________________________________________

JAILSON JOSÉ QUIUQUI



               ALINE BERGAMIN GIOVANNELLI FAGUNDES
Município de Águia Branca



            

MD PRODUTOS ÓPTICOS EIRELI-ME

CONTRATANTE






CONTRATADO

___________________________________
JULIANA DELEVEDOVE BÉRGAMI
Secretária Municipal de Saúde

Gestora do Fundo

Testemunhas:
1ª)     _______________________



2ª)
___________________

         LUANA PIFFER FERRI





AUDINES ANGELO

Rua Vicente Pissinatti, 71 - Centro, Águia Branca - ES - CEP 29795-000 - CNPJ 31.796.584/0001-87 - Telefax: 0xx27 3745-1357
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